
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.308 - MS (2017/0114450-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA APARECIDA SILVEIRA SIMPLICIO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO  - MS009103 

 OSCAR HENRIQUE PERES DE SOUZA KRUGER  - MS014369 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos 
consignou: "trata-se de agravo legal (fls. 184-189) interposto pela parte autora 
contra decisão que, nos termos do art. 557 do CPC, deu parcial provimento à 
apelação do INSS e à remessa oficial, em ação objetivando, em síntese, a revisão 
da sua aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/120.787.636-1 - DIB 
27/11/2001 - fl. 111), mediante o reconhecimento do labor no meio rural na 
condição de segurado especial de 2/1/1965 a 28/2/1971 e de 1/1/1972 a 
30/9/1973 (...)  (fls. 178-182v). (...) Razão não lhe assiste. (...) A parte autora, 
nascida em 14/5/1953, pretendendo a comprovação do labor rural de 
2/1/1965 a 28/2/1971 e de 1/1/1972 a 30/9/1973, exercido no sítio de seu 
tio, colacionou aos autos os seguintes documentos: - certidão de óbito de 
seu genitor Waldomiro Silveira Chaves datada de 22/11/1962 (fl. 17); - 
registro do imóvel, consistente no lote de terra da Colônia Agrícola 
Municipal de Dourados em nome de João Ribeiro da Silveira (fls. 19/20); - 
cópia do livro de registro escolar da autora do ano letivo de 1971 (fls. 16).  
In casu, muito embora a autora tenha colacionado a documentação acima, 
é certo que esta não possui o condão comprobatório na forma requerida. 
Para fins da proposição desta demanda, na qual pleiteia a comprovação do 
labor rural de 2/1/1965 a 28/2/1971 e de 1/1/1972 a 30/9/1973, não trouxe 
um único documento emitido em seu nome, expedido durante o período, 
indicando a profissão de lavradora. Por fim, não se aceitando a prova 
exclusivamente testemunhal, a improcedência do pedido se impõe" (fls. 
219-225, e-STJ, grifos no original).
2. Desse modo, inviável o acolhimento da reivindicação do recorrente em sentido 
contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". Precedentes: AgInt no AREsp 
852.145/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 
12.5.2016; e  REsp 1.653.063/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20.4.2017.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1627729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.308 - MS (2017/0114450-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA APARECIDA SILVEIRA SIMPLICIO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO  - MS009103 
   OSCAR HENRIQUE PERES DE SOUZA KRUGER  - MS014369 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 227, e-STJ): 

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO 
AGRAVADO. REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

1 - Nos termos do artigo do art. 557, "caput" e parágrafo 1º-A, do 
Código de Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, 
negando-lhe seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos 
tribunais superiores. 

2 - Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plano, a 
improcedência da pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de 
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie. 

3 - Agravo legal desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados nos seguintes termos (fl. 242, 

e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. 

- Os incisos I e II, do artigo 1022 do Código de Processo Civil 
dispõem sobre a oposição de embargos de declaração se, na sentença ou no 
acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a 
rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias 
retromencionadas. 

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora 
atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o 

Documento: 1627729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  3 de 4



 
 

 

efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores 
Instâncias, se cabível na espécie. 

- Por fim, verifica-se que a parte autora alega a finalidade de 
prequestionamento da matéria, mas, ainda assim, também deve ser observado o 
disposto no artigo 1022 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu. 

- Embargos de declaração rejeitados.

A recorrente sustenta ter havido, nas razões do  Recurso Especial, além da 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 369, 370, 371, 397, 400, 489 e 1.022 do 

Código de Processo Civil/2015.

Afirma: "ora, como pode a Recorrente ser prejudicada sob o argumento de não 

ter conseguido comprovar inicio de prova material, se lhe foi indeferida produção da prova 

chave em que se fundava toda sua tese" (fl. 255, e-STJ).

Sem contrarrazões, conforme fl. 259, e-STJ.

O Recurso Especial não foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 261-264, 

e-STJ).

Por decisão proferida no AREsp 1.103.222/MS, determinei a conversão do 

Agravo ao presente recurso (fl. 283, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.308 - MS (2017/0114450-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.6.2017. 

A pretensão não prospera.

Primeiramente, a recorrente sustenta que os arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 

foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  (...) CÓDIGO  DE  
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022   DO   CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  
POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA N. 284/STF. (...)

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).
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Ademais, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 369, 370, 371, 397 e 400 do Código de 

Processo Civil/2015.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. (...) VIOLAÇÃO  
DOS ARTS. 4º E 5º DA LINBD E 126 E 127 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. (...)

(...)
2.  As matérias referentes aos arts. 4º e 5º da LINBD e 126 e 

127 do CPC/73  não  foram  objeto de análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo,   carecem   os   temas   do   indispensável  prequestionamento 
viabilizador  do  recurso  especial, razão pela qual não merecem ser 
apreciados,  nos termos do que preceituam as Súmulas 211 desta Corte e 
282 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no AREsp 942.158/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2016, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL (...)  ART.  520 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. (...)

(...)
2.  A  alegação  de  afronta  ao  art.  520  do  Código  de 

Processo Civil/1973,  a  despeito  da oposição de Embargos Declaratórios, 
não foi  apreciada  pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ porque, 
para  que  se  tenha por atendido o requisito do prequestionamento é 
indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.

(...)
(AgInt no AREsp 894.074/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...) NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO 
ART. 15, § 1º, DO DL N. 3.365/1941. AUSÊNCIA DE DEBATES NA 
ORIGEM. SÚMULA 211 DO STJ.

(...)
2. Nos termos da Súmula 211 desta Corte, a ausência de 

prequestionamento impede a admissibilidade do especial, o que se observa 
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com relação ao tema alusivo à violação ao art. 15, § 1º, do DL n. 
3.365/1941, que, a despeito da oposição de embargos de declaração, não 
foi apreciado pela Corte local, não tendo havido a interposição do apelo 
nobre por afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 161.728/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/04/2016, grifei).

Por fim, o Tribunal de origem consignou (fls. 219-225, e-STJ, grifos no 

original):

Trata-se de agravo legal (fls. 184-189) interposto pela parte autora 
contra decisão que, nos termos do art. 557 do CPC, deu parcial provimento à 
apelação do INSS e à remessa oficial, em ação objetivando, em síntese, a revisão 
da sua aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/120.787.636-1 - DIB 
27/11/2001 - fl. 111), mediante o reconhecimento do labor no meio rural na 
condição de segurado especial de 2/1/1965 a 28/2/1971 e de 1/1/1972 a 
30/9/1973 e da atividade urbana entre 1/3/1971 a 31/12/1971 (fls. 178-182v).

(...)
O caso dos autos não é de retratação.
Aduz a parte autora que há nos autos início de prova material, 

corroborado por idônea prova testemunhal demonstrando o exercício do labor 
rural, assim requer que seja reconhecido o seu labor no meio rural, na condição de 
segurado especial para fins de revisão de sua aposentadoria por tempo de 
contribuição.

Razão não lhe assiste.
Abaixo, trechos do referido decisum agravado:

(...)
Ao caso dos autos. 
A parte autora, nascida em 14/5/1953, 

pretendendo a comprovação do labor rural de 2/1/1965 a 
28/2/1971 e de 1/1/1972 a 30/9/1973, exercido no sítio de seu 
tio, colacionou aos autos os seguintes documentos: 

- certidão de óbito de seu genitor Waldomiro 
Silveira Chaves datada de 22/11/1962 (fl. 17); 

- registro do imóvel, consistente no lote de terra 
da Colônia Agrícola Municipal de Dourados em nome de 
João Ribeiro da Silveira (fls. 19/20); 

- cópia do livro de registro escolar da autora 
do ano letivo de 1971 (fls. 16). 

In casu, muito embora a autora tenha 
colacionado a documentação acima, é certo que esta não 
possui o condão comprobatório na forma requerida. Para fins 
da proposição desta demanda, na qual pleiteia a 
comprovação do labor rural de 2/1/1965 a 28/2/1971 e de 
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1/1/1972 a 30/9/1973, não trouxe um único documento 
emitido em seu nome, expedido durante o período, indicando 
a profissão de lavradora. 

Por fim, não se aceitando a prova 
exclusivamente testemunhal, a improcedência do pedido se 
impõe.

(...)
Isso posto, com fundamento no art. 557, §1º-A, 

do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS 
e à remessa oficial para julgar improcedente o pedido de 
reconhecimento da atividade rural. Consectários legais na 
forma indicada.

Finalmente, eventual alegação de que não é cabível o julgamento 
monocrático no caso presente resta superada, frente à apresentação do recurso 
em mesa para julgamento colegiado.

Desta forma, não merece acolhida a pretensão da parte autora.
Isso posto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO 

AGRAVO LEGAL.

A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 

inexistência de conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de atividade rural, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  (...) 
APOSENTADORIA POR TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  (...)  SÚMULA  
7/STJ. (...)

1.   O   Tribunal   a   quo,   com   base  na  análise  do  
conjunto fático-probatório,  consignou  que não restou comprovado o 
exercício de labor rural no período compreendido entre 1º/1/1970 a 
30/12/1971, para fins de preenchimento dos requisitos necessários para 
concessão de benefício previdenciário aposentadoria por tempo de 
contribuição.

2.  Com  efeito,  a  questão  foi  apreciada  com base nos 
elementos probatórios  colacionados,  de  modo  que,  modificar o 
entendimento esposado no acórdão encontraria óbice na Súmula 7/STJ.

(...)
(AgInt no AREsp 852.145/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 12/05/2016, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  
APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE CONTRIBUIÇÃO.  REQUISITOS.  
REEXAME  DO  CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  ALÍNEA  "C".  NÃO  
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
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1.  Hipótese  em  que  o Tribunal de origem, com base nas provas 
dos autos  consignou:  "o tempo total de serviço/contribuição comprovado no 
curso da instrução processual, contado até a DER em 05/11/2011, é insuficiente  
para o benefício de aposentadoria pleiteado nos autos" (fl. 427, e-STJ).

2.   Desse   modo,   inviável  o  acolhimento  da  reivindicação  do 
recorrente,  em  sentido  contrário,  em  razão  do óbice contido na Súmula  7/STJ:  
"A  pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso  especial".  
Precedente:  AgInt  no  AREsp  852.145/SP, Rel. Ministro  Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12.5.2016.

(...)
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1653063/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/04/2017)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.  

Documento: 1627729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0114450-9 REsp 1.674.308 / MS

Números Origem:  00043125020114036002  201160020043128  43125020114036002

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA SILVEIRA SIMPLICIO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO  - MS009103 

 OSCAR HENRIQUE PERES DE SOUZA KRUGER  - MS014369 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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